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Às 18h do dia 30 de setembro de 2022, reuniram-se no Município de Três Passos, tendo por local o Plenário da Câmara Municipal, sob a coordenação da Comissão de Orçamento, Finanças e Infraestrutura Urbana e Rural, os responsáveis pela realização da audiência pública de demonstração e avaliação das metas fiscais do 2º (segundo) quadrimestre de 2022. Dando início aos trabalhos, esclareceu-se, inicialmente, que, nos termos do art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o qual dispõe sobre as audiências públicas, estas têm por objetivo possibilitar a  participação  popular na definição dos  planos  e  investimentos  públicos municipais; informar a  população sobre o planejamento municipal e a execução dos programas; assegurar a participação popular na definição dos investimentos através de votação; demonstrar e avaliar o cumprimento das metas fiscais e físicas estabelecidas na Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  -  LDO  e  na  Lei Orçamentária  Anual -  LOA. Foi informado aos presentes que, conforme o disposto no § 4º do art. 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal, até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e  avaliará  o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na Comissão referida no § 1º do art. 166 da Constituição Federal, ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais. Assim, ressaltou-se que a Audiência Pública ora realizada destinava-se à demonstração e avaliação do cumprimento das metas fiscais do 2º quadrimestre de 2022, por parte do Executivo Municipal. Iniciando a demonstração, o Contador Maurilio Vezzose Finamor, Secretário Municipal de Finanças, passou a apresentar de forma resumida, alguns aspectos considerados mais relevantes da execução orçamentária e financeira até o 2º quadrimestre de 2022. Na LDO e na LOA ficaram estabelecidas as metas anuais dos valores das Receitas Primárias de R$ 104.564.320,00, das Despesas Primárias de R$ 118.441.531,08, do Resultado Primário de R$ 500.000,00, do Resultado Nominal de R$ 500.000,00 e do Montante da dívida pública de R$ 0,00. Em relação às Receitas Primárias, a previsão atualizada de arredação é de R$ 99.388.717,15, sendo que até o 2º quadrimestre de 2022 houve a arrecadação de R$ 74.061.617,52, representando 74,52% em relação à previsão. Quanto às Despesas Primárias, a dotação atualizada é de R$ 118.441.531,08, o montante de despesas empenhadas até o período foi de R$ 74.896.638,30, de despesas liquidadas foi de R$ 66.265.510,31, de despesas pagas R$ 63.113,629,21, de restos a pagar processados R$ 1.638.612,40, de restos a pagar não-processados liquidados R$ 5.646.761,21 e pagos R$ 5.645.053,38. O Resultado Primário foi de R$ 3.664.322,53, obtido através da diferença entre as receitas primárias e as despesas pagas, restos a pagar processados pagos e restos a pagar não processados pagos. Considerando o saldo do exercício anterior de R$ 19.541.455,87, tem-se o Resultado Primário Ajustado de R$ 23.205.778,40. Quanto ao cálculo do Resultado Nominal (riscos da dívida), a dívida consolidada líquida em 31/12/2021 foi de – R$ 35.639.135,70 e até o 1º de quadrimestre de 2021 foi de  - R$ 42.141.659,53, valores que representam o que foi pago. Então houve um excesso de arrecadação até 30 de setembro de 2022 no valor de R$ 6.502.523,83, ou seja, o que se arrecadou a mais do que foi empenhado e pago, sendo o Resultado Nominal. O Resultado Nominal Ajustado foi de R$ 9.331.553,08. Do Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO, tem-se os valores relativos à aplicação em educação e saúde, e despesa de pessoal. Da educação, é preciso aplicar no mínimo 25% das receitas de MDE mais FUNDEB, sendo que até o período foi aplicado 24,33%. Da saúde, é preciso aplicar no mínimo 15%, sendo que o índice está em 17,37%. O índice da despesa com pessoal do Executivo está em 48,02% da Receita Corrente Líquida, abaixo do limite de alerta de 48,60%; do Legislativo está em 1,44%, abaixo do limite de alerta de 5,40%; o total da despesa com está 49,46%, abaixo do limite de alerta de 54,00%. O Secretário Municipal concluiu que ficou demonstrado que foram atingidas as metas fiscais estabelecidas, bem como o atendimento aos requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, para o 2º quadrimestre de 2022. Após a apresentação do Secretário Municipal de Finanças, o Presidente da COF abriu o espaço para as perguntas. O vereador Paulo Sattler perguntou quanto à arrecadação das receitas que hoje está em 74%. Maurílio respondeu que a Administração Municipal já tem um excesso da arrecadação de R$ 6.000.000,00, aproximadamente, e que há previsão de queda na arrecadação do ICMS, porém a meta é conseguir um pouco mais do que este valor. O vereador Paulo Sattler pediu se a queda no ICMS vai repercutir logo e se aumentou o repasse do Fundeb, ao que Maurilio respondeu que a queda será automática, com previsão de R$ 2.000.000,00 ainda este ano, e não se sabe se somente no combustível; quanto ao Fundeb, hoje tem-se o novo Fundeb que deve ser aplicado no percentual de 70% com os profissionais da educação, não somente professores, e pode ficar 10% na conta bancária para o próximo ano. O vereador João Thiesen pediu se houve queda de R$ 900.000,00 num mês na arrecadação do ICMS, ao que Maurilio respondeu num mês de caiu drasticamente, em julho, e nos outros meses oscilou, mantendo-se na média. O presidente da COF, vereador João Boll, perguntou sobre valor aplicado na saúde, cujo índice já extrapolou 2% do limite mínimo, quanto que ainda pode ser aplicado. Maurilio respondeu que a obrigação é de 15%, sendo que poderá chegar em até 20%. Assim, estando apresentados os quadros demonstrativos das metas fiscais, o Presidente da Comissão de Orçamento, Finanças e Infraestrutura Urbana e Rural agradeceu a presença de todos e nada mais havendo a tratar encerrou a audiência, da qual se lavrou a presente Ata, que passa a ser assinada pelos membros da Comissão de Orçamento, Finanças e Infraestrutura Urbana e Rural.
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